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PREFÁCIO 


			Esta obra apresenta estudos realizados por pesquisadores imbuídos em contribuir com a discussão de temas que envolvem a área da Educação. Fruto de estudos e pesquisas mostra os diferentes aspectos da prática educacional em âmbito pedagógico e administrativo.


			A obra propõe uma coletânea de artigos que tratam de temas diversos que abarcam as várias facetas que necessitam ser abordadas pela temática, dentre elas as questões que envolvem a gestão, a docência e a formação de professores na educação básica. Traz temas atuais que contribuem tanto para a formação de gestores, quando de docentes e estudantes de graduação, pois a riqueza de temas nos faz viajar entre as várias nuances que perpassam o meio educacional.


			Com pesquisas qualitativas de tipologias variadas, tendo como material de análise documentos legais, cadernos de professores, diários de campo, questionários respondidos por gestores e docentes, relato de experiência e outros artefatos culturais, traça um diagnóstico da Educação em vários municípios do Mato Grosso do Sul, estado onde a pesquisa tem um vasto campo a ser desvendado. A variedade de metodologias produz textos que permitem olhar sob vários prismas o tema central desta produção, o que torna o conjunto da obra algo inesperado e inédito para os leitores.


			Estruturado em forma de uma teia, que visa abranger os vários aspectos que envolvem o tema da prática educacional, inicia a primeira laçada desta tessitura tratando das questões que envolvem a educação infantil nos aspectos pedagógicos e administrativos. Para isso, são apresentados os textos “Educação infantil no Ceim Raio de Luz: assistencialismo ou educação como direito” e “Do direito a educação infantil à obrigatoriedade: a ação do município de Fátima do Sul no entretempo 2013-2016”. Neles, a educação infantil é tratada como um direito legal adquirido e verifica-se como alguns municípios do Mato Grosso do Sul fizeram a implementação da obrigatoriedade da segunda etapa da educação infantil, verificando fontes documentais, como a legislação educacional nacional, os planos municipais de Educação, além de entrevistas com gestores e professores que participaram do processo, sempre articulando as questões que envolvem o cuidar, o educar e a obrigatoriedade de ensino.


			Outro nó dessa teia abarca os temas que envolvem a diversidade. Esta é tratada nos textos “Educação das crianças indígenas nas escolas urbanas municipais de Dourados-MS” e “O processo de alfabetização e letramento como prática educativa na região de fronteira entre Brasil e Paraguai”. Para abordar esse assunto lança-se o olhar sobre dois pontos peculiares do cenário sul-mato-grossense: a questão dos indígenas que estudam em escolas urbanas e a dos “brasiguaios”. Sobre os indígenas analisa-se o quanto estes permanecem “invisíveis” no que diz respeito às práticas pedagógicas e curriculares mesmo diante das políticas públicas específicas que tratam do direito à diversidade desse povo. Já com relação aos povos fronteiriços, investiga-se como acontece o processo de alfabetização de crianças paraguaias que estudam na cidade de Ponta Porã (Brasil), divisa com Pedro Juan Caballero (Paraguai), visando compreender se essa peculiaridade regional dificulta ou não o processo de alfabetização e letramento desses estudantes que são oriundos do Paraguai, porém estudam nas escolas brasileiras. Incluir o debate dessas temáticas é fundamental para entender o emaranhado de fios que compõe o cenário educacional, administrativo e pedagógico, desse estado que tem uma das maiores populações indígenas do Brasil vivendo em área urbana e faz divisa com dois países (Paraguai e Bolívia) que falam espanhol, além de seus dialetos. 


			As ações do Programa de Iniciação à Docência (Pibid) é outro tema que abrange vários artigos dessa coletânea e compõe laçadas importantes dessa teia, uma vez que descrevem a inserção da universidade na comunidade escolar. Sempre tendo como foco a alfabetização e o letramento, as produções visam relatar experiências vividas por estudantes de pedagogia em instituições da educação infantil e ensino fundamental, buscando uma aproximação da universidade com as escolas, fortalecendo a formação inicial e continuada de professores, aproximando o estudante da realidade em que irá atuar. Entre os textos desse bloco de estudos estão: “Programa de Iniciação à Docência – Pibid: sincronia entre construção e ampliação das práxis pedagógicas no espaço escolar”; “Ler, contar histórias e assistir a filmes na escola: reflexões sobre uma ação do Pibid”; “Alfabetização e letramento por meio das ações pedagógicas do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência na escola municipal Sócrates Câmara”; que tratam de temas como: as políticas públicas de formação inicial e continuada de professores, com o intuito de aumentar a qualidade da educação básica e diminuir a distância entre a academia e as escolas; ações de inserção prática como a do projeto que trabalha com a alfabetização e o letramento por meio do trabalho com poemas, poesias, filmes, leitura e contação de histórias, que visa auxiliar professores a refletir sobre seu trabalho pedagógico e fortalece ações de modificação em práticas muitas vezes arraigadas no contexto escolar; e a iniciativa que trabalha com crianças com dificuldade de aprendizagem no processo de alfabetização e letramento que visa saná-las por meio de atividade envolvendo o lúdico.


			O lúdico também é foco no artigo “Contação de histórias e o processo educacional: em contexto formal e não formal de ensino” que trata de ações formais e não formais de ensino em projetos que visam à humanização dos serviços de atendimento da saúde pública.


			As questões históricas também foram contempladas na tessitura do livro no texto “A disciplina de técnicas de alfabetização em um curso de magistério em Dourados/MS (1985-1996): uma análise a partir de cadernos escolares”, que mediante o estudo da história da formação de professores, a partir da disciplina “Técnicas Pedagógicas de Alfabetização”, no período de 1985 a 1996, busca levantar os cadernos escolares, de acervo pessoal de antigas normalistas, e examinar a partir deles, o funcionamento da referida disciplina e a forma como se pensava a preparação de docentes para a alfabetização de crianças.


			A trama se encerra com o texto “A gestão educacional no município de Paranhos/MS”, que trata da gestão educacional abordada por intermédio de estudos que pesquisaram o papel da gestão democrática, a implantação de planos municipais de Educação e as ações de gestão educacional que influenciaram na melhoria significativa do Índice de Desenvolvimento da Educação (Ideb).


			Resta, por fim, destacar o que considero o ponto mais alto do livro: a abordagem cuidadosa e atenta que as autoras realizam de tópicos variados que são fundamentais para se entender a diversidade presente em nossas salas de aula e nos processos que envolvem o fazer/gerir da Educação, contribuindo para aumentar as iniciativas que envolvem a pesquisa e os modos de contar a história do povo desse estado.


			Desejo que aos leitores se deixem envolver nas teias desta produção e que estas sirvam de inspiração para novas tessituras.


			Boa leitura!


			Professora doutora Thaise da Silva


			Professora adjunta da Universidade Federal da Grande Dourados
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1


			EDUCAÇÃO INFANTIL NO CEIM RAIO DE LUZ: ASSISTENCIALISMO OU EDUCAÇÃO COMO DIREITO 


			Andréia Vicência Vitor Alves


			Giovanna de Matos Moraes Carneiro


			INTRODUÇÃO


			No decorrer do curso de Especialização em Docência na Educação Infantil oferecido pela Universidade Federal da Grande Dourados no ano de 2015, foram elaboradas diversas Análises Críticas da Prática Pedagógicas (ACPPs) com o objetivo de propiciar reflexão sobre a prática pedagógica dos docentes que cursaram a referida especialização.


			Durante a elaboração das ACPPS e analisando nossa prática enquanto docente, percebemos o quanto o assistencialismo ainda está enraizado nas práticas pedagógicas das docentes dentro dos centros de educação infantil e que o cuidar ainda é uma questão central no contexto educacional.


			O atendimento assistencialista nesses centros foi à primeira forma de atendimento às crianças. Neles, tinha-se como preocupação apenas o cuidado delas durante o período em que seus pais estavam no trabalho, sendo esse atendimento um direito da mãe trabalhadora que surgiu com a participação da mulher no mercado de trabalho.


			Além disso, era papel dessas instituições recolher as crianças das ruas, para conter a criminalidade. Assim, o governo passou a realizar tal acolhimento para organizar a desordem urbana, não tendo como foco a criança e suas necessidades, pois ela era tratada como delinquente e futuro criminoso. Nesse período, o indivíduo era considerado criança de seu nascimento até a maior idade.1 


			Desta feita, a educação infantil até a década de 1980 não era valorizada pelo governo, já que se acreditava, segundo a concepção da assistência científica, formulada no início do século XX, que “o atendimento da pobreza não deveria ser feito com grandes investimentos”2. Somente em 1988, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a educação infantil passou a ser firmada como um direito da criança e a ter como objetivo o cuidar e o educar.


			O presente estudo tem como objetivo compreender o atendimento educacional em um Centro de Educação Infantil Municipal (Ceim) nessa pesquisa denominado Raio de Luz, buscando analisar o cuidar e educar e o que isso expressa em termos de direito à Educação ou de assistencialismo na educação infantil.


			Para tanto realizamos uma pesquisa qualitativa, por meio da análise bibliográfica, documental e de conteúdo. Usamos como fonte bibliográfica autores como Sonia Kramer3, Moysés Kuhlmann Junior4, entre outros; e como fonte documental, dentre outras peças legais: a Constituição Federal de 19885; a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 19966, que estabelece a Lei Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB); o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI)7; as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil8; o Plano Nacional de Educação e o Plano Municipal de Educação do município de Dourados9.


			Para compreender como ocorre o atendimento no Ceim Raio de Luz, aplicamos questionários respondidos pelas professoras das turmas de berçário I e II e de maternal I e II no ano de 2015, já que apenas nessas turmas algumas crianças ficavam no Ceim em período integral. Todas as professoras dessas turmas responderam ao questionário.


			Iniciamos abordando como se deu os primeiros atendimentos à criança no Brasil.


			APONTAMENTOS SOBRE O ATENDIMENTO À EDUCAÇÃO INFANTIL


			Inicialmente, um problema que afetava o Brasil era o grande número de crianças abandonadas pelas mães. Por isso, foi necessária a criação de espaços para acolher e amparar essas crianças. Assim, os primeiros atendimentos à Educação da criança pequena no país teve como marca o assistencialismo. 


			Com a grande urbanização brasileira, surge um problema grave a ser resolvido: muitas eram as crianças abandonadas. Surge então, em 1832 no Rio de Janeiro, a primeira instituição de amparo a crianças abandonadas, conhecida no Brasil como “roda do exposto ou do enjeitado”, com a real intenção de esconder a vergonha da mãe solteira. As crianças eram sempre filhas de mulheres da corte, pois somente essas tinham do que se envergonhar e motivo para se descartar do filho indesejado; as pobres precisavam de seus filhos para ajudar no trabalho, e dos filhos das escravas precisavam os senhores abastados10.


			De acordo com Kuhlmann Jr11 (1998), a roda dos expostos oferecia um atendimento voltado ao assistencialismo, já que propiciava às crianças abrigo, comida e roupas, acolhendo-as, evitando, assim, que estas ficassem nas ruas. Em algumas cidades do Brasil surgiram creches com o intuito de substituir a roda dos expostos, criando a oportunidade da mãe pobre ter um lugar para deixar os filhos e trabalhar para criá-los.


			Em contrapartida, a educação infantil oferecida à classe média alta em jardins de infância era diferente daquela ofertada aos pobres, pois visava educar crianças com melhor poder aquisitivo. Segundo Silva e Francischini12, o Jardim da Infância ou Kindergarten, que tinha como base as ideias do filósofo alemão Friedrich Wilhem August Froebel, “[...] tinha como objetivo e prática educar os sentidos das crianças. Utilizando jogos, cantos, danças, marchas e pinturas, o intuito era de despertar o divino que existia no interior da alma humana”.


			O objetivo do jardim de infância oferecido às crianças mais abastada era diferente do atendimento oferecido às crianças pobres, já que tinha como fim a educação e não o cuidado, utilizando o discurso de que a educação oferecida à criança era de cunho “pedagógico como estratégia de propaganda mercadológica para atrair as famílias abastadas”13. 


			As mudanças sociais ocasionadas com a participação da mulher no mercado de trabalho fez com que se aumentasse a necessidade de um espaço para acolher seus filhos.


			Ao longo da segunda metade do século XX, o incremento da industrialização e da urbanização no país levou a um novo aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho. Com isso, creches e parques infantis que atendessem crianças em período integral passaram a ser cada vez mais procurados não só pelas empregadas domésticas, mas também por trabalhadoras do comércio e por funcionárias públicas14. 


			 Em 1942, foi criada pelo Estado a Legião Brasileira de Assistência (LBA) que tinha como finalidade proteger as mães e as crianças em seus primeiros anos de vida. Segundo Kramer15, no ano de 1946, com o término da guerra, a LBA passou por uma metamorfose, sua política assistencial se voltou exclusivamente para o atendimento da maternidade e da infância por meio da família, passando, assim, a constituir órgão de consulta do Estado.


			Assim, durante muito tempo o atendimento à criança pobre esteve ligado ao departamento de assistência social, já que não era visto como Educação o acolhimento às crianças em lugares específicos para tanto e sim como um amparo a mãe trabalhadora, para que esta tivesse um lugar onde deixar seus filhos durante o período em que estivesse no mercado de trabalho.


			Kuhlmann Jr16 explana sobre o atendimento diferenciado para crianças pobres e ricas, afirmando que, 


			[...] o pensamento educacional tem mostrado resistência em aceitar os elementos comuns entre as instituições constituídas para atender a segmentos sociais diferenciados. Insiste-se na negação do caráter educativo daquelas associadas a entidades ou propostas assistenciais, como se educar fosse algo positivo, neutro ou emancipador, adjetivos que dificilmente poderiam ser aplicados a elas. O jardim-de-infância, criado por Froebel, seria a instituição educativa por excelência, enquanto a creche e as escolas maternais, ou qualquer outro nome dado às instituições com características semelhantes às Salles d´asile francesas, seriam assistenciais e não educariam. Entretanto, essas últimas também educavam não para a emancipação, mas para a subordinação17.


			A diferença entre a educação infantil oferecida a pobres e a abastados é exposta por Kulmann Jr18 de maneira bastante clara, ele mostra a característica de cada uma delas apontando que para as crianças abastadas eram oferecidas propostas educacionais com o objetivo de educá-las. Enquanto, a creche teria o objetivo de acolher crianças pobres, cuidar de sua higiene, promovendo uma pedagogia da submissão.


			A pedagogia da submissão é caracterizada por Kuhlmann Jr19 como 


			[...] uma educação assistencialista marcada pela arrogância que humilha para depois oferecer o atendimento como uma dádiva, como favor aos poucos selecionados para o receber. Uma educação que parte de uma concepção preconceituosa da pobreza e que, por meio de um atendimento de baixa qualidade, pretende preparar os atendidos para permanecer no lugar social a que estariam destinados.


			Desta feita, a Educação de cunho assistencialista que tinha como fim o atendimento de baixa qualidade às crianças pobres em creches se perdurou por muito tempo no Brasil. Tal atendimento era de atribuição da assistência social, voltada para a mãe trabalhadora e tinha como objetivo somente o cuidar.


			Esse quadro foi alterado com a promulgação da Constituição Federal de 1988, quando a educação infantil passou a ser firmada como um direito da criança, como dito anteriormente. Tal Constituição estabelece que,


			Art.205 – A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando pleno desenvolvimento da pessoa.


			[...] Art. 208 – O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:


			[...] IV – educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças de até 6 (seis) anos de idade


			Art. 227 – É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer [...]20. 


			A partir desse novo contexto, a educação infantil passou a ser efetivada como um direito da criança, de modo que o atendimento à criança deveria ser realizado em lugares específicos, voltados integralmente à ela. A garantia do direito à Educação traz à tona novos desafios:


			[...] direito à educação, cultura, ao esporte e ao lazer que requer ações que envolvem diretamente o Estado, sobretudo no que diz respeito ao direito a atendimento em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade. O direito à educação chama à responsabilidade os educadores, além de garantir aos educandos uma educação que os respeite, podem também ser questionados pelos familiares sobre os critérios avaliativos. Ao mesmo tempo, dá aos educadores a corresponsabilidade na exigibilidade do cumprimento dos direitos, sobretudo no encaminhamento, aos conselhos tutelares, de toda e qualquer denúncia de suspeita ou prática de maus-tratos, de reiteração de faltas injustificadas21. 


			Na década de 1980 havia ainda muitas práticas repreensivas e autoritárias dentro das instituições de educação infantil, o que acarretou sérias denúncias de violação dos direitos humanos. Desta feita, segundo Vasconcellos, surgiram movimentos voltados para a criação de novas leis que modificassem a natureza sociojurídica do atendimento à infância até então oferecido. Nesse contexto, surge a elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), criado para substituir o Código de Menores, que era inspirado em modelos autoritários.


			A criação do ECA foi de suma importância para avanços no atendimento à criança e ao adolescente no Brasil, pois tal Estatuto nasce 


			[...] numa perspectiva de reordenamento do atendimento à criança e ao adolescente assentada em uma ampla política de garantia de direitos, fundada numa articulação entre políticas setoriais de saúde, educação, moradia e trabalho22.


			O ECA trouxe inúmeras novidades sobre o modo de ver a criança e o adolescente, já que ele os reconhece como sujeitos de direitos, possibilitando mudanças em seu atendimento.


			Essa mudança afeta diretamente o método de atendimento à criança e ao adolescente. Como sujeitos de direitos, não podem tornar-se objetos de ações disciplinares ou repressivas que atentem contra a sua peculiar condição de desenvolvimento e/ou que atentem contra os direitos humanos23.


			Reconhecer a criança como sujeito de direitos foi por muito tempo uma luta travada por muitos movimentos sociais e o referido Estatuto veio para garantir e efetivar esses direitos, fazendo até com que o modo de disciplinamento de menores fosse mudado.


			Junto com as novidades trazidas pela nova Constituição Federal e pelo ECA, foi aprovada a LDB, que reafirmou a educação como direito de todos e tornou a educação infantil uma etapa da educação básica. Conforme essa Lei,


			Seção II – Da educação infantil 


			Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da Educação Básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade [...].


			Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 


			I – creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;


			II – pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade24.


			Com isso, passou a ser de total responsabilidade do Estado o oferecimento de uma Educação Infantil de qualidade e gratuita a todas as crianças do país, com vistas à formação para o desenvolvimento integral delas.


			No ano de 2001 foi publicado o Plano Nacional de Educação (PNE 2001-2011), que estabeleceu diversas diretrizes, objetivos e metas que deveriam ser cumpridos no período de dez anos. Esse Plano apresenta como objetivos gerais: “Elevação do nível de escolaridade da população; Melhoria da qualidade da educação; Democratização educacional, em termos sociais e regionais; e Democratização da gestão do ensino público”25. 


			O PNE apresenta um capítulo voltado para a educação infantil, no qual firma algumas metas a serem cumpridas, sendo uma delas a ampliação de vagas para essa Educação, conforme segue:


			Ampliar a oferta de educação infantil de forma a atender em cinco anos, a 30% da população de até 3 anos de idade e 60% da população de 4 e 6 anos e, até o final da década, alcançar a meta de 50% das crianças de 0 a 3 anos e 80% das de 4 e 6 anos26. 


			Sobre a infraestrutura das instituições de educação infantil, o PNE estabelece o prazo de um ano para que estas funcionem de modo adequado. O documento aponta alguns itens essenciais a serem melhorados na infraestrutura dessas instituições, sendo eles: 


			a) espaço interno, com iluminação, insolação, ventilação, visão para o espaço externo, rede elétrica e segurança, água potável, esgotamento sanitário;


			b) instalações sanitárias e para higiene pessoal das crianças;


			c) instalações para o preparo e/ou serviço de alimentação;


			d) ambiente interno e externo para o desenvolvimento das atividades, conforme as diretrizes curriculares e a metodologia da educação infantil, incluindo repouso, a expressão livre, o movimento e o brinquedo;


			e) mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos;


			f) adequação às características das crianças especiais 27.


			No ano de 2006 foi aprovada a Emenda Constitucional nº 53, de 19 de dezembro de 200628, que altera a faixa etária das crianças com atendimento na educação infantil e estabelece que elas devam ser atendidas na educação infantil até cinco anos de idade e não mais até os seis anos.


			Em 2009 foi publicada a Emenda Constitucional nº 59, de 11 de novembro de 2009, na qual é abordada a obrigatoriedade da educação básica, tornando-a obrigatória e gratuita a crianças de quatro a 17 anos de idade: “[...] educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria”29. 


			Essa Emenda Constitucional apresenta um grande avanço e uma mudança significativa no atendimento à criança em âmbito nacional, já que torna a segunda etapa da educação infantil (pré-escola) uma modalidade da educação básica obrigatória ao garantir a obrigatoriedade da oferta de vagas gratuitas para o atendimento de crianças de quatro a 17 anos de idade.


			Em 2014, foi publicado o novo Plano Nacional de Educação (2014-2024) que no que diz respeito à educação infantil apresenta como meta 1:


			[...] universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de quatro a cinco anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em creches de forma a atender, no mínimo, cinquenta por cento das crianças de até três anos até o final da vigência deste PNE30.


			Essa meta busca materializar o exposto na Emenda nº 59, sobre a obrigatoriedade da pré-escola, com faixa etária de quatro a cinco anos.


			É importante ressaltar que oferecer uma educação infantil que garanta o desenvolvimento integral da criança não é algo simples, já que envolve uma série de propostas que necessitam ser levadas em consideração, como: o cuidar e educar das crianças com qualidade enquanto permanecerem nas instituições destinadas a elas; as mudanças da prática educacional oferecida dentro das creches; bem como um grande investimento na qualidade da educação a ser ofertada. 


			Segundo Oliveira31, 


			[...] os avanços na legislação levantam desafios que, na verdade, não são conquistados da noite para o dia. Um primeiro passo, com certeza, diz respeito a mudanças de concepções, crenças e valores que não se transformam de uma hora para a outra, uma vez que até então o atendimento em creches e pré-escolas priorizava apenas o cuidar.


			Concordamos com Oliveira32 quando este afirma que apesar dos avanços conquistados por meio das leis que asseguram a educação infantil para todas as crianças e a obrigação do Estado em ofertá-la, há ainda inúmeros desafios a serem enfrentados, já que a concepção que se tem sobre educação infantil ainda está firmada em raízes assistencialistas.


			Essas raízes têm um caráter compensatório e não mudam de um dia para o outro. Kramer33 definiu algumas características da educação compensatória, mostrando que nessa ideologia as crianças


			[...] são consideradas como ‘carentes’, ‘deficientes’, ‘inferiores’ na medida em que não correspondem ao padrão estabelecido. Faltariam a estas crianças, ‘privadas culturalmente’, determinados atributos, atitudes ou conteúdos que deveriam ser nelas incutidos.


			As crianças atendidas nas creches eram consideradas inferiores às outras pelo fato de que a cultura em que elas estavam inseridas não correspondia aos padrões estabelecidos pela sociedade. Assim, por muito tempo o atendimento oferecido nesses estabelecimentos de ensino tinha como base a pedagogia da submissão, na qual qualquer espaço serviria para acolher essas crianças, como se o Estado estivesse apenas fazendo um favor em abrigá-las enquanto os pais trabalhavam, o que não precisava de muito investimento, uma vez que elas precisavam apenas ser cuidadas e não educadas.


			Cabe ressaltar que há muita diferença entre a educação infantil privada e a pública no Brasil desde os primeiros atendimentos à criança até os dias de hoje:


			[...] as creches públicas apresentam um ingresso mais precoce da criança e permanência durante o dia inteiro, maior número de crianças por instituição e por grupos etários, assim como rotinas marcadas por longos horários dedicados à higiene, alimentação e sono, enquanto curtos períodos são destinados às atividades lúdicas e pedagógicas. Já nas creches privadas é mais frequente a opção por um turno e o ingresso mais tardio da criança; as instituições são menores, com número menor de criança por grupo etário e as rotinas são mais flexíveis, com menor tempo dedicado à higiene e alimentação e uma variedade maior nas demais atividades34. 


			A distinção entre a educação oferecida pelas creches privadas e as públicas é claramente apontada pelos autores supramencionados, pois o objetivo de cada uma delas está explícito na prática pedagógica oferecida para as crianças, uma vez que na instituição pública grande parte das crianças é atendida em período integral, em que a rotina é marcada principalmente por um maior tempo destinado ao cuidar (dar banho, higienizar e horário para a alimentação), com pouco tempo às atividades lúdicas e pedagógicas.


			Já nas creches privadas as crianças ingressam mais tardiamente, há uma maior dedicação às atividades pedagógicas, sendo que a maioria das crianças permanece apenas meio período na instituição, com rotinas mais flexíveis.


			Sendo assim, a concepção de educação infantil atualmente está em processo de transição no que tange ao entendimento desta enquanto modalidade educacional, diante da sociedade brasileira. Conforme o documento “Política Nacional de Educação Infantil: pelo direito da criança de zero a seis anos à educação”,


			[...] a trajetória da educação das crianças de 0 a 6 anos assumiu e assume ainda hoje, no âmbito da atuação do Estado, diferentes funções, muitas vezes concomitantemente. Dessa maneira, ora assume uma função predominantemente assistencialista, ora um caráter compensatório e ora um caráter educacional nas ações desenvolvidas35.


			A educação infantil hoje é um direito da criança, o que atribuiu ao Estado à obrigação de oferecê-la de forma gratuita para as crianças em âmbito nacional, o que resultou na construção de inúmeras creches, espaço este agora destinado não apenas para assistir/cuidar as crianças enquanto os pais trabalham, mas com a finalidade de cuidar e educá-las de forma integral, complementando a ação da família e da sociedade.


			Cabe agora superar as práticas assistencialistas, compreender a educação infantil como uma modalidade educacional de direito das crianças e capacitar os professores para atender com qualidade cada criança inserida dentro das instituições que ofertam essa Educação.


			O CUIDAR E O EDUCAR NA EDUCAÇÃO INFANTIL


			Como já mencionado, segundo a LDB, a Educação Infantil tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança de zero a cinco anos “[...] em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade”36, tendo como objetivo promover dentro das instituições dessa etapa de ensino um atendimento integral das crianças no que diz respeito aos aspectos necessários à vida educacional e social delas, complementando a ação da família e da comunidade.


			Para tanto, conforme o art. 8º das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil37, a proposta pedagógica das instituições de educação infantil deve ter como objetivo:


			[...] garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com outras crianças38.


			Ainda no mesmo artigo, tal diretriz aborda as condições de trabalho adequadas para a materialização do objetivo da proposta pedagógica supramencionado, apontando que,


			§ 1º Na efetivação desse objetivo, as propostas pedagógicas das instituições de educação infantil deverão prever condições para o trabalho coletivo e para a organização de materiais, espaços e tempos que assegurem:


			I - a educação em sua integralidade, entendendo o cuidado como algo indissociável ao processo educativo;


			II - a indivisibilidade das dimensões expressivo-motora, afetiva, cognitiva, linguística, ética, estética e sociocultural da criança;


			III - a participação, o diálogo e a escuta cotidiana das famílias, o respeito e a valorização de suas formas de organização39.


			Promover um atendimento à educação infantil abrange, então, uma série de necessidades coletivas para que este ocorra com qualidade, como espaços específicos e estruturados, com materiais pedagógicos e profissionais especializados para atender a criança de forma integral, buscando propiciar o cuidar e o educar.


			Sendo oferecida de forma integral, essa Educação deve englobar dois aspectos importantes, o cuidar e o educar. Segundo o Referencial Curricular para a Educação Infantil (RCNEI)40, volume 1, cuidar significa


			[...] valorizar e ajudar a desenvolver capacidades. O cuidado é um ato em relação ao outro e a si próprio que possui uma dimensão expressiva e implica em procedimentos específicos. O desenvolvimento integral depende tanto dos cuidados relacionais, que envolvem a dimensão afetiva e dos cuidados com os aspectos biológicos do corpo, como a qualidade da alimentação e dos cuidados com a saúde, quanto da forma como esses cuidados são oferecidos e das oportunidades de acesso a conhecimentos variados. [...] O cuidado precisa considerar, principalmente, as necessidades das crianças, que quando observadas, ouvidas e respeitadas, podem dar pistas importantes sobre a qualidade do que estão recebendo. Para se atingir os objetivos dos cuidados com a preservação da vida e com o desenvolvimento das capacidades humanas, é necessário que as atitudes e procedimentos estejam baseados em conhecimentos específicos sobre o desenvolvimento biológico, emocional, e intelectual das crianças, levando em consideração as diferentes realidades socioculturais. 


			O cuidar é de extrema importância na educação infantil, pois o professor necessita compreender as necessidades de cada criança, criando, assim, um vínculo com elas. É preciso olhar a criança como um ser que está em constante desenvolvimento e aprendizagem, em uma etapa de conhecimento do mundo que a cerca, para a ampliação de suas habilidades. O cuidado deve ter como base a necessidade do outro, deste modo


			[...] quem cuida não pode estar voltado para si mesmo, mas deve estar receptivo, aberto, atento e sensível para perceber aquilo de que o outro precisa. Para cuidar, é necessário um conhecimento daquele que necessita de cuidados, o que exige proximidade, tempo, entrega41. 


			Por isso o afeto e o carinho devem fazer parte da educação infantil, pois o professor precisa conhecer com detalhes as necessidades de cada criança por ele atendida, dar atenção igualitária para cada uma, bem como obter um vínculo com a ela.


			Assim, segundo o RCNEI, volume 1, 


			Além da dimensão afetiva e relacional do cuidado, é preciso que o professor possa ajudar a criança a identificar suas necessidades e priorizá-las, assim como atendê-las de forma adequada. Assim, cuidar da criança é, sobretudo, dar atenção a ela como pessoa que está num contínuo crescimento e desenvolvimento, compreendendo sua singularidade, identificando e respondendo às suas necessidades. Isto inclui interessar-se sobre o que a criança sente, pensa o que ela sabe sobre si e sobre o mundo, visando à ampliação deste conhecimento e de suas habilidades, que aos poucos a tornarão mais independente e mais autônoma42. 


			O professor deve ver a criança como uma pessoa em constante desenvolvimento que necessita de acompanhamento cotidiano e de auxílio no que concerne à evolução de seu conhecimento, de sua singularidade e habilidades, buscando concorrer para que ela se torne mais independente e autônoma.


			Quanto ao educar, o referido Referencial define o educar como proporcionar “situações de cuidados, brincadeiras e aprendizagens orientadas de forma integrada” e que possa concorrer para o desenvolvimento e aprimoramento “[...] das capacidades de relação interpessoal, de ser e estar com os outros em uma atitude básica de aceitação, respeito e confiança, e o acesso, pelas crianças, a conhecimentos mais amplos da realidade social e cultural43“. 


			Desta feita, o educar significa, portanto, possibilitar experiências diversas na vida das crianças, fazendo com que estas desenvolvam tanto o conhecimento social quanto o interpessoal, por meio da prática pedagógica dentro da creche, de brincadeiras e aprendizagens orientadas.


			O Plano Nacional de Educação (2001-2010) aborda o cuidar e o educar de maneira bem sucinta quando afirma que “educação e cuidados constituem um todo indivisível para crianças indivisíveis, num processo de desenvolvimento marcado por etapas ou estágios em que as rupturas são bases e possibilidades para a sequência” 44. Conforme esse plano, o cuidar e o educar são indissociáveis e devem fazer parte do processo educacional da criança dentro da instituição.


			Kuhlmann Jr.45 explana sobre a caracterização da instituição de educação infantil quanto ao cuidar e educar, afirmando que:


			a caracterização da instituição de educação infantil como lugar de cuidado-educação adquire sentido quando segue a perspectiva de tomar a criança como ponto de partida para a formulação da propostas pedagógicas. Adotar essa caracterização como se fosse um dos jargões do modismo pedagógico esvazia seu sentido e repõe justamente o oposto do que se pretende. A expressão tem o objetivo de trazer à tona o núcleo do trabalho pedagógico conseqüente com a criança pequena. Educá-la é algo integrado ao cuidá-la.


			A criança então deve ser o ponto de partida para a criação das propostas pedagógicas nas instituições. É imprescindível pensar na necessidade dela ser cuidada e educada integralmente, de acordo com seus anseios, estimulando seu desenvolvimento psicológico, intelectual e social.


			Assim, o assistencialismo precisa ser superado dentro das instituições, e principalmente no cotidiano da prática educacional entre professores e crianças, já que é preciso pensar em uma educação que respeite e atenda as crianças em suas singularidades, proporcionando-as uma Educação de qualidade em parceria com a família e com a comunidade que tenha como fim uma Educação integral, que englobe o desenvolvimento físico, psicológico, intelectual e social e, principalmente o cuidar e o educar.


			O ATENDIMENTO NA EDUCAÇÃO INFANTIL NO CEIM RAIO DE LUZ: CUIDAR E/OU EDUCAR


			O atendimento à Educação Infantil na cidade de Dourados é recente, já que o município o assumiu somente a partir de 2001. É possível constatar essa afirmação por dados apresentados no Plano Municipal de Educação (PME) de Dourados46 em vigência, pois este explica que, 


			[...] no ano de 2001, o município de Dourados, por meio da Secretaria Municipal de Educação - SEMED assume definitivamente os Centros de Educação Infantil Municipal (CEIMs). Tal fato enfatiza o início de um período de mudanças na concepção de creche de cunho assistencialista e administrada pelos órgãos de assistência social procurando atribuir ao primeiro nível da Educação Básica características educacionais. Assim sendo, foi criada uma Coordenadoria de educação infantil que se ocuparia em discutir pedagogicamente a organização dos CEIMs. É importante salientar, que mesmo a SEMED assumindo as ações pedagógicas o trabalho ainda era feito em parceria com as Secretarias de Assistência Social e Saúde que trabalhavam diretamente no atendimento às famílias. 


			Percebe-se, então, que mesmo com a educação infantil se tornando uma etapa da educação básica em 1996 a partir da aprovação da LDB, somente em 2001 a educação infantil passa a ser integrada à Secretaria Municipal de Educação. Desta feita, com esse novo contexto, começou-se a pensar em propostas pedagógicas para atender a demanda a ser atendida, já que era preciso superar a cultura que até então predominava no município: a de tratar o atendimento à criança como uma prática assistencialista.


			Sendo assim, fizeram-se necessárias algumas mudanças realizadas pela Semed ainda em parceria com a Secretaria de Assistência Social do município para o atendimento das crianças e das famílias. Segundo o referido PME, 


			[...] o município conta com 38 [Centros de Educação Infantil Municipal] CEIMs, sendo que dentre eles 32 pertencem a prefeitura municipal de Dourados, 5 com contratos por chamada pública e 1 conveniado, todos localizados na área urbana no município47. 


			O Centro de Educação Infantil Municipal pesquisado, denominado nesse estudo Ceim Raio de Luz, está situado em um bairro periférico da cidade de Dourados. Essa instituição conta com uma sala de berçário I, duas salas de berçário II, duas salas de maternal I, quatro salas de maternal II, 5 salas de pré I e cinco salas de pré II.


			O Ceim Raio de Luz é uma instituição de educação infantil nova, inaugurada em fevereiro de 2015, e apresenta uma infraestrutura para o atendimento de 321 crianças, sendo uma das maiores instituições que atendem a essa etapa de ensino no município. Possui 30 professores, assim distribuídos: 24 professores regentes, seis professores de hora atividade, dois professores de educação física e dois professores de artes. É importante ressaltar que dentre esses professores, cinco são concursados e 25 são contratados. Destes, apenas sete professoras responderam o questionário aplicado em 2015, pois escolhemos como amostra para essa pesquisa os professores que trabalhavam com crianças atendidas em período integral nessa instituição.


			Para compreender como ocorre o atendimento no Ceim Raio de Luz, perguntamos às professoras sobre o desenvolvimento das atividades no referido Ceim. A professora 1 relatou que procura realizar atividades que estimulem o desenvolvimento da linguagem das crianças, explanou que há contação de histórias com a utilização de fantoches, de modo que cada criança tem a liberdade de brincar quando quiser. A professora 1 disse confeccionar instrumentos musicais com materiais recicláveis para o trabalho com elas.


			A professora 2 afirmou que trabalha sempre com músicas, estimula a coordenação motora por meio do oferecimento de revista para os bebês explorarem e que ainda faz pinturas utilizando os pés e as mãos das crianças. A professora 3 disse que conta histórias, realiza a leitura do alfabeto e disponibiliza fichas de letras para que as crianças tenham um primeiro contato com o alfabeto. Ainda relatou que utiliza a sala de vídeos e que trabalha com música sempre que pode.


			A professora 4 respondeu que faz a chamada diariamente, ensina as vogais e conta histórias, além de realizar brincadeiras dirigidas como pular corda, pneu e amarelinha. A professora 5 relatou que procura ensinar as letras mediante atividades lúdicas e que estimula tanto as brincadeiras coletivas quanto as individuais. A professora 6 apontou que confecciona painéis ilustrados para estimular o conhecimento das letras e que as brincadeiras são desenvolvidas a partir do que foi proposto para aquele dia. Por fim, a professora 7 afirmou que estimula a escrita pela contação de histórias, brincadeiras e atividades diversas, disse que utiliza letras móveis e fichas com os nomes das crianças, como também livros e jogos pedagógicos para tanto.


			A partir da fala das professoras, notamos que as professoras 1, 2, 3 e 5 buscam realizar atividades lúdicas, realizando um trabalho que associa o cuidar e o educar. Já as professoras 4, 6 e 7 têm como intuito maior o educar, já que tem como fim a iniciação à alfabetização das crianças, mesmo que de forma lúdica. 


			No que concerne aos recursos disponíveis em sala para o trabalho com as crianças, a professora 1 disse que os recursos disponíveis para tal trabalho são muito poucos: livros de historinhas, bonecas, bola e urso de pelúcia, por isso as professoras têm que confeccionar brinquedos para realizar atividades com as crianças; a professora 2 apontou que há recursos, como pecinhas de encaixe, bolas, bonecas, carrinhos; a professora 3 relatou que há vários fantoches, livros infantis, avental, peças de encaixe, músicas, urso de pelúcia.


			Ainda, quanto aos recursos disponíveis em sala para o trabalho com as crianças, a professora 5 falou que há somente alguns recursos que a instituição disponibiliza como livros e alguns brinquedos e os trazidos pelas professoras, como: bolas, carrinhos, bonecas, legos, brinquedos diversos; a professora 6, apontou que há livros, jogos, materiais recicláveis, massinha de modelar, brinquedos, tinta; já a professora 4 relatou que há “praticamente nada dentro da sala de aula”, já que existem alguns brinquedos muito velhos e quebrados; e a professora 7 disse: “Tenho porque financiei. Não são da instituição: brinquedos, livros, fantoches e jogos. Infelizmente as instituições públicas têm carência de materiais”.


			A partir da resposta das professoras, notamos que há respostas contraditórias, já que três professoras afirmaram que há recursos disponíveis para a realização das atividades pedagógicas com as crianças e quatro professoras deixaram explícito em suas respostas a falta desses recursos dentro da instituição, por isso elas precisavam confeccionar ou conseguir brinquedos por meio de doações. Cabe destacar a resposta da professora 4 quando esta afirma que os brinquedos que a instituição possui estão “muito velhos e quebrados”.


			Ao perguntar às professoras sobre o que elas entendem por cuidar, a professora 1 apontou que cuidar significa o “Controle dos esfíncteres de forma gradativa e com grande paciência e estímulos por parte do professor. Ex: alimentar-se sozinho. Com a ajuda da professora”. A professora 2 afirmou que o cuidar é “proporcionar carinho, atenção, zelar pelos cuidados básicos de higiene e alimentação, assumir a responsabilidade de orientar para que ocorra tudo bem”. A professora 3 disse que é o “cuidado com a criança, respeitar, observar seus limites e seu desenvolvimento”.


			A professora 4 falou que “cuidar é zelar pelo bem-estar físico e mental da criança”. A professora 5 explanou que “o cuidar na educação infantil deve estar ligado ao educar, os dois devem andar juntos”. A professora 6 apontou que é “dar atenção para a criança, auxiliando em suas necessidades básicas como usar o banheiro, na alimentação, na interação com os amigos e com o meio”. A professora 7 relatou que “cuidar é um processo indissociável do educar na educação infantil. As rotinas de cuidado fazem parte da Educação dos pequenos”.


			As falas das professoras expressam de maneira geral que elas acreditam que o cuidar está ligado à higienização das crianças, ao estímulo da autonomia delas para se alimentar e que é um processo que faz parte do dia a dia em sala, sendo uma rotina realizada diariamente com elas. Indicam que as professoras associam o cuidar apenas a aspectos biológicos do corpo e não à valorização e ajuda no desenvolvimento de capacidades humanas, por meio da dimensão afetiva, do interesse sobre o que a criança sente, pensa, o que ela sabe sobre si e sobre o mundo, dos cuidados com aspectos biológicos do corpo e do acesso a conhecimentos variados que levem em conta as necessidades da criança e as diferentes realidades socioculturais, a fim de ampliar o conhecimento e as habilidades dela, para que aos poucos se torne independente e autônoma.


			No que diz respeito ao educar, a professora 1 afirmou que o educar é “trabalhar limites, dizendo não quando necessário, proteger o bebê de qualquer perigo. Habilitá-lo a usar clichês sociais: por favor, muito obrigada, com licença etc.”. A professora 2 relatou que o educar é “ensinar o que é certo e errado, orientar nos projetos propostos, estimular, socializar a criança, formar valores e outros”. A professora 3 explanou que educar é “um estímulo dado à criança e que vai determinar seu desenvolvimento. É um educar no sentido pedagógico que venha contribuir para o seu desenvolvimento”. 


			A professora 4 disse que educar é “transmitir valores e conhecimentos que irão transformar a vida da criança para sempre”. A professora 5 apontou que educar é “construção de novos conhecimentos, conduzindo a criança para novas etapas da sua aprendizagem”. A professora 6 afirmou que é “passar para a criança princípios e valores que farão dela um cidadão de bem”. A professora 7 relatou que educar é “estimular a curiosidade, promovendo a construção de novos saberes por meio de um currículo que considere a criança como sujeito principal do processo educacional”.


			Percebemos que as professoras 1, 2 e 4 apontam que o educar é ensinar as crianças a como se comportarem perante a sociedade, transmitindo valores que as tornem cidadãos de bem. No entanto, as professoras 3, 5, 6 e 7 acreditam que o educar é proporcionar novos conhecimentos, estimulando a curiosidade para que desenvolvam novas aprendizagens, portanto um educar no sentido pedagógico. Apenas a professora 7 afirma que o trabalho com as crianças devem as ter como ponto de partida.


			O RCNEI afirma que educar tem em vista proporcionar situações de cuidados, brincadeiras e aprendizagens orientadas de forma integrada a fim de concorrer para “[...] o desenvolvimento das capacidades de relação interpessoal, de ser e estar com os outros em uma atitude básica de aceitação, respeito e confiança [...]” 48. Assim, a educação infantil não deve estar ligada apenas a valores e a ensinamentos de como se comportar em sociedade, mas sim proporcionar experiências diversas que promovam o desenvolvimento de conhecimentos intelectuais, interpessoais e sociais das crianças.


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Em suma, a educação infantil como direito da criança foi conquistado há pouco tempo no Brasil, por isso se fez necessário a criação de creches com infraestrutura adequada, qualificação profissional e parâmetros para a implantação de um currículo que atendesse as necessidades dessa nova etapa educacional, já que a educação infantil vem ganhando espaço na normatização educacional e na política educacional brasileira, pois a pré-escola se tornou obrigatória e gratuita.


			Contudo, há indicativos de que ainda há uma visão assistencialista na materialização da educação infantil no Ceim Raio de Luz, de que não é preciso grandes investimentos para oferecimento da educação infantil, pois, segundo o exposto pelas professoras que responderam o questionário, no referido Ceim faltam recursos e brinquedos disponíveis para o trabalho pedagógico em sala de aula, fazendo com que as professoras confeccionem ou consigam brinquedos e materiais por doações.


			As atividades desenvolvidas contemplam o cuidar e o educar, uma vez que buscam o desenvolvimento das crianças, contudo há uma ênfase no cuidado com os aspectos biológicos do corpo e com a alfabetização das crianças, já que as professoras têm buscado alfabetizar as crianças mesmo que por meio de atividades lúdicas. Assim, não tem em vista oportunizar as crianças experiências variadas que concorram para o seu desenvolvimento e aprendizagem, visando ajudá-las a identificar suas necessidades e prioridades a fim de colaborar para a evolução de seu conhecimento, de sua singularidade e habilidades.


			O cuidar tem em vista o desenvolvimento das crianças, no que tange as suas habilidades e no desenvolvimento de sua capacidade humana, de modo que o professor as ajude a se tornarem mais independentes e autônomas, sendo para tanto necessário atuar a partir do seu conhecimento e necessidades. Isso não é contemplado na fala das professoras, já que estas buscam oferecer às crianças um conhecimento a partir de sua visão de mundo e não a partir das necessidades dessas crianças, tendo-as como ponto de partida e as educando e cuidando integralmente conforme seus anseios de modo a estimular seu desenvolvimento psicológico, intelectual e social.


			No que diz respeito ao educar, este deve ser realizado a partir de brincadeiras, situações de cuidado e aprendizagens que concorram para o desenvolvimento das capacidades de relações interpessoais das crianças, a partir de suas necessidades e interesses, o que é contemplado na fala das professoras quando relatam o que entendem por educar, contudo isso não é materializado nas atividades que elas dizem desenvolver, já que buscam alfabetizar as crianças e não a realização de atividades com experiências diversas que proporcionem seu desenvolvimento integral no intuito de estimular habilidades e autonomia.


			A relação cuidar/educar é uma característica singular da educação infantil e atualmente tem sido um tema muito discutido nos debates acadêmicos e normatizado na legislação educacional brasileira, já que exerce funções essenciais para o desenvolvimento intelectual, psicológico e social da criança, por isso precisa ser compreendido e realizado diariamente no cotidiano das creches. 


			Entretanto, o cuidar e o educar, conforme os preceitos dos documentos que regem a Educação nacional, que tem em vista uma educação infantil que atenda aos interesses das crianças; que desenvolva suas capacidades de ser e estar com os outros, aceitando-os, com respeito e confiança; e que possibilite o acesso dessas crianças a conhecimentos mais amplos da realidade social e cultural, com vistas a torná-las autônomas e independentes, sendo esta Educação um direito educacional, ainda não vêm se materializando no Ceim Raio de Luz.


			Nesse Ceim há indicativos de que não há iniciativas que tenham em vista apenas desenvolver um ensino assistencialista, já que nele se busca o desenvolvimento das habilidades educacionais das crianças, principalmente no que tange à alfabetização que é um dos objetivos do ensino fundamental e não da educação infantil.
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